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1. Título: Sistema de Controle Interno e a prevenção e o combate à corrupção: o 
fomento aos programas de integridade. 

 

2. Objetivo: 

 

O artigo tem como objetivo analisar em que medida os programas de 
integridade estão contribuindo para o cumprimento da missão constitucional do sistema 
de controle interno do Poder Executivo Federal na redução de práticas de fraudes e 
corrupção, garantindo a supremacia do interesse público na aplicação dos recursos 
públicos e a consequente melhoria da qualidade do gasto público. 

 

3. Conteúdo da atividade: 

 

Para publicação do artigo foi selecionado o seguinte veículo:> 
 
Nome: Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance – 
RDAI 
Editora: Revista dos Tribunais 
Revista Trimestral 
Ano lançamento: 2016 
ISSN: 2526-8120 
 

A escolha do periódico levou em consideração a reputação que a editora 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais possuiu na área jurídica e o fato da Revista RDAI 
ter classificação Qualis A1. Da mesma editora foi identificada a Revista de Direito Penal 
Econômico e Compliance (RDPEC) que também aborda o tema compliance, mas ela foi 
descartada por possuir classificação qualis C.  

A procura pelo período foi realizada no site da plataforma Sucupira para 
buscar revistas com classificação qualis A1 na área Direito. Dentre as revistas com qualis 
A1 foi selecionada a Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e 
Compliance (RDAI) que possuiu uma seção específica dedicada ao tema compliance, 
objeto de estudo do meu artigo. Foi realizada pesquisa no google acadêmico na qual se 
percebeu que o tema compliance e integridade estão distribuídos dispersamente por 
diversas publicações, muitas delas sem reconhecimento na área jurídica. 

De acordo com o site da Sucupira o nome da revista é 	REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO E INFRAESTRUTURA que bate com o ISSN informado. Seria importante confirmar.



A Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance 
(RDAI) possuiu uma seção específica dedicada ao tema compliance, na qual foram 
identificados artigos abordando temáticas semelhantes ao tema do meu artigo. Os artigos 
submetidos à revista devem ter entre 15 e 30 páginas, não sendo exigida a titulação de 
doutor, como ocorre em alguns periódicos,  
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O trabalho apresentado é de um tema muito relevante, porem a abordagem me parece confusa, desde seu objetivo que não consta um direcionamento claro, ate o conteúdo do texto que demonstra uma confusão na escolha da revista. Sugiro que ao apresentar outras possibilidades descreve a importância da revista descartada, porque ao colocar ela abre margem pra duvidas do tipo "a citação do descarte esta ocorrendo pelo fato de ser uma revista comum para a área ao ponto de ser questionado o porque escolher a outra revista da mesma editora?" Enfim, vale a pena repensar. Gostaria de ter lido no texto mais informações da qualidade desse veiculo, não somente sua classificação (A1).
     O artigo tem concordância com o objetivo da revista escolhida. Mas não é abordado no corpo do texto alguma informação sobre o escopo da revista para justificar a escolha, contribuindo para ideia de que a escolha foi somente pela Qualis A1. 
Há artigos da revista selecionada em suas referencias, porem nelas (creio que pelo formato de busca) contem no titulo a palavra chave "compliance", vale a pena pensar em inclui-la no objetivo ou no titulo.
Acredito que fara um grande trabalho final, após a reflexão desses apontamentos 




